
No dia 20 de março, a Ca mara de Deputados aprovou 
a reforma do ensino me dio. Coube ao ex-ministro da edu-
caça o do governo Temer, deputado Mendonça Filho, a res-
ponsabilidade de manter a coluna vertebral do Novo Ensi-
no Me dio. E coube ao atual ministro da Educaça o, o petista 
Camilo Santana, o papel de caçar brechas para incluir um 
ou outro aspecto na reforma educacional privatizante. 

Durante um ano e tre s meses, direço es sindicais e es-
tudantis se submeteram a s negociaço es infrutí feras e a  
chamada pressa o parlamentar para que pontos-chave re-
jeitados pelos professores e estudantes fossem excluí dos. 
Mas, sem uma poderosa campanha nas ruas e com parali-
saço es das escolas, os me todos adotados pelas direço es 
sindicais resultaram em fracasso. 

Isso ocorreu porque a disposiça o de luta demonstra-
da pelos estudantes e professores no iní cio do governo 
Lula, sob a bandeira de “Revogaça o do Novo Ensino Me dio 
(NEM)”, foi abortada. Basta lembrar os protestos em mar-
ço do ano passado, convocados pelas entidades estudantis 
e sindicatos da educaça o, que bloquearam a Av. Paulista, 
exigindo de Lula a revogaça o a reforma educacional do 
governo golpista de Temer. Manifestaço es como essa ocor-
reram em va rias capitais do paí s. 

Havia um movimento nacional, mas que foi contido 
em nome da defesa da governabilidade de Lula. Inicial-
mente, substituí do pela farsa de uma “Consulta Pu blica on-
line”, promovida pelo MEC. Chamou atença o a baixa parti-
cipaça o de um setor que envolve milho es de estudantes e 
professores. Eis: “pelo canal criado no aplicativo de mensa-
gens WhatsApp, foram ouvidas 139.159 pessoas, das quais 
102.338 estudantes; 1.075 jovens que na o se identificaram 
como estudantes; 30.274 professores; e 5.480 gestores. 
Tambe m responderam on-line mais 11.024 pessoas, pela 
Plataforma Participa + Brasil”. No iní cio de agosto, o minis-
tro da Educaça o entregou ao Congresso Nacional as suges-
to es de mudanças e o pedido de integrar especialistas a  
comissa o de parlamentares, que apresentaria o relato rio 
final. 

Essa polí tica do governo Lula de submeter as reivindi-
caço es dos estudantes e trabalhadores da educaça o ao 
Congresso Nacional, arrastou as direço es dos movimentos 
para a polí tica de conciliaça o de classes. As lutas nas ruas 
ficaram para tra s e o Novo Ensino Me dio ficou a um passo 
de ser aprovado definitivamente, o que ocorreu agora no 
final de março. 

A Ca mara de Deputados aproveitou o momento em 
que as denu ncias do golpe de 8 de janeiro escandalizavam 
os partidos de centro-esquerda e aprovou o relato rio de 
Mendonça Filho, contendo a esse ncia da contrarreforma 
de Temer. 

 

OS PILARES DO NEM FORAM MANTIDOS 

A manutença o dos tre s aspectos vitais da contrarre-
forma de Temer e de seu ministro, Mendonça Filho, asse-
gurou o objetivo para qual foi proposto o NEM. Ou seja, 
expandir a privatizaça o para a educaça o ba sica pu blica, 
onde concentra a grande maioria de estudantes e profes-
sores, enfatizando sua etapa final, o ensino me dio. Eis: 

1. Continuidade da expansão do ensino a distância 

A formulaça o aprovada conte m a manobra que permi-
te continuar com a expansa o do ensino a dista ncia. Diz: “A 
carga hora ria destinada a  formaça o geral ba sica deve ser 
ofertada de forma presencial, admitido, excepcionalmente, 
ensino mediado por tecnologia, com base em regulamento 
a ser elaborado”. Os governistas pretendiam proibir o uso 
do ensino a dista ncia nos componentes curriculares da 
Formaça o Geral Ba sica (FGB) e admitiam o uso em situa-
ço es especí ficas para os itinera rios formativos. Essa bre-
cha apresentada permitiu a aprovaça o do ensino a dista n-
cia, com a ressalva de existir uma justificativa. Para os pri-
vatistas, as justificativas nunca faltam quando o propo sito 
e  o seu avanço. 

2. Avanço das parcerias público-privadas 

Para a Educaça o Profissional Te cnica (EPT) e o itine-
ra rio te cnico, reafirma-se um dos artigos da Lei 14.113 
(FUNDEB), que admite o “co mputo de uma segunda matrí -
cula aos estudantes de escolas pu blicas atendidos conco-
mitantemente por instituiço es de educaça o profissional 
te cnica de ní vel me dio dos serviços sociais auto nomos 
(Sistema S)”. Portanto, parte do NEM pode ser por meio de 
parcerias pu blico-privado, o que na o significa que tem de 
ser unicamente pelo Sistema S. 

3. Contratação de profissionais não vinculados 

à educação 

Uma das reivindicaço es do movimento social contra o 
NEM foi e e  o rechaço ao “noto rio saber”. No entanto, a 
Ca mara aprovou a contrataça o de profissionais sem forma-
ça o pedago gica para lecionar na EPT. O que atende a um 
dos pontos vitais da contrarreforma educacional de Te-
mer. 

Esses três aspectos reafirmam o conteúdo privati-
zante do Novo Ensino Médio. O ensino a distância, as 
parcerias público-privadas e o notório saber constitu-
em a essência da contrarreforma de Temer. Os demais 
pontos que receberam algum ajuste não dizem respeito 
aos interesses dos capitalistas da educação, que neces-
sitam expandir seus negócios na área educacional. Em-
bora tenham concentrado na EPT, esses 
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três pontos comparecem na FGB, por meio da compra 
de plataformas digitais, formação dos professores, da 
via do ensino a distância e das aulas de expansão desti-
nadas ao período noturno, como ocorre em São Paulo. 

PROPOSTAS DOS GOVERNISTAS 

Os proponentes da contrarreforma aceitaram pou-
quí ssimas propostas dos governistas. Propostas que na o 
feriam o objetivo do NEM. Citamos duas: 

1. Sobre as disciplinas obrigatórias e itinerários 

formativos 

O relator Mendonça Filho aceitou o ajuste da distri-
buiça o das horas/aula entre as disciplinas obrigato rias e 
as dos itinera rios formativos. Para isso, os representantes 
do governo Lula tiveram de ceder no que se refere ao ensi-
no te cnico. A proposta inicial era de 2,1 mil horas para a 
parte do currí culo comum a todo estudante, prevalecendo 
as 2,4 mil horas para a Formaça o Geral Ba sica, mas no en-
sino te cnico valeu a decisa o do relator: 1,8 mil e 2,1 horas, 
dependendo da carga hora ria do profissionalizante. 

2. Sobre o ensino do espanhol 

Os governistas pretendiam incluir o espanhol como 
lí ngua obrigato ria, mas a Ca mara de Deputados na o apro-
vou a existe ncia de duas lí nguas estrangeiras. Manteve a 
obrigatoriedade da lí ngua inglesa e o espanhol ficou como 
disciplina facultativa, dependendo de deciso es de gover-
nantes. Os governistas acabaram engolindo essa manobra 
do relator. Na realidade, a inclusa o facultativa e  o mesmo 
que excluí -la. 

CONCLUSÃO 

Agora, a contrarreforma do ensino me dio foi encami-
nhada para ser votada no Senado e, finalmente, sanciona-
da pelo governo Lula. Tudo foi feito para que na o haja ne-
nhum obsta culo para sua implantaça o definitiva. Lula e 
Camilo Santana ja  disseram que na o fara o alteraço es no 
projeto aprovado, alegando que o NEM na o podera  sofrer 
mais atrasos em sua implementaça o, prevista para 2025. 

As entidades estudantis e as direço es dos sindicatos 
da educaça o, que inclui a Confederaça o Nacional dos Tra-
balhadores (CNTE), podera o lamentar um ou outro aspec-
to do NEM, mas nada fara o depois de aprovada. Da parte 
do ministro da Educaça o, que na o e  contra a reforma de 
Temer, a aceitaça o da carga hora ria para a Formaça o Geral 
Ba sica ja  foi considerada uma vito ria. Para os milho es de 
estudantes e os milhares de professores do ensino me dio, 
a aprovaça o significou a vito ria das forças privatizantes 
que se alojam no Congresso Nacional. No entanto, assina-
lou, mais uma vez, que a polí tica das direço es estudantis e 
sindicais de desmontar os protestos de rua e se voltar ao 
Congresso Nacional so  tem trazido derrotas. Foi o que se 
passou com a reforma trabalhista, previdencia ria e, agora, 
com o Novo Ensino Me dio. Torna-se cada vez mais eviden-
te o quanto a polí tica de conciliaça o de classes e  um ca ncer 
que tem de ser extirpado dos organismos dos trabalhado-
res. E o quanto e  vital a defesa da independe ncia de classe 
e os me todos pro prios dos explorados, as manifestaço es 
de rua, greves e ocupaço es. 

A vanguarda com conscie ncia de classe esta  diante de 
direço es reformistas-conciliadoras, que na o fazem outra 
coisa sena o se debruçar em torno a s mesas de negociaça o 
infrutí feras com o governo. O governo, apesar dos discur-
sos voltados aos pobres que dependem da educaça o gra-
tuita, esta  empenhado em cortar gastos com os serviços 
essenciais, para cumprir seu objetivo central, que e  cum-

prir com o pagamento dos juros e amortizaço es da gigan-
tesca dí vida pu blica. A contrarreforma da educaça o tem 
essa finalidade, reduzir a responsabilidade do Estado para 
com a educaça o pu blica, entregando parte dela a  iniciativa 
privada. E ate  mesmo cortar verbas constitucionais, como 
faz o governador ultradireitista, Tarcí sio de Freitas. Esta  aí  
por que a tarefa e  expulsar a burocracia sindical dos orga-
nismos de luta, dos sindicatos e das entidades estudantis. 

A Corrente Proleta ria/POR vem mostrando que a po-
lí tica do PT e de seus aliados esta  em choque com as rei-
vindicaço es vitais de defesa da educaça o pu blica. Assinala 
que vivemos o perí odo de crise estrutural do capitalismo, 
e que nenhum governo burgue s, seja de direita ou refor-
mista, podera  impor reformas em favor da maioria oprimi-
da. Ao contra rio, o que estamos assistindo e  a destruiça o 
de antigas conquistas dos trabalhadores. E na o ha  outro 
caminho a na o ser trabalhar para que toda experie ncia 
negativa, como essa que ocorreu, seja um passo no amadu-
recimento da conscie ncia de classe da maioria explorada; 
que seja mais um passo no caminho da distinça o entre os 
me todos praticados pelas burocracias sindicais e os me to-
dos pro prios dos trabalhadores, entre sindicatos e dire-
ço es sindicais, entre reivindicaço es vitais e pleitos dos ca-
pitalistas e seus governantes. Trata-se de um trabalho va-
lioso, pois permite avançar as lutas pela independe ncia 
polí tica e organizativa. 

Nesse sentido, a Corrente Proleta ria impulsiona uma 
plataforma de luta, que tem os seguintes pontos centrais: 

A revogação de todas as contrarreformas de Temer e Bolsona-

ro: trabalhista, previdenciária e o Novo Ensino Médio; 

Rechaça a reforma administrativa, que está em vias de ser 

aprovada no Congresso Nacional; 

Defende todas as conquistas dos trabalhadores da educação, 

que inclui as conquistas dos milhões de estudantes; 

Luta pela reposição das perdas salariais e pela elevação do 
valor do Piso Nacional, salário mínimo calculado pelo Dieese 

de R$ 6.724,00, por 20 horas semanais; 

Rejeita os cortes de recursos à educação, bem como a outros 
setores essenciais. Não pagamento da dívida pública, que 

consome metade do orçamento estatal; 

Defende um único sistema de ensino, público, gratuito e laico, 
voltado à produção social. O que implica a expropriação da 
rede privada, sem indenização, com a estatização, sob contro-

le de quem trabalha e estuda. 

Esse conjunto de reivindicações só pode ser arran-
cado por meio da ação direta, das greves, manifesta-
ções e ocupações. E é por meio da luta direta que a van-
guarda se aproximará da estratégia de destruição do 
capitalismo e edificação do socialismo. Estratégia esta 
que só poderá ser alcançada pela revolução social. 

Cabe destacar que a Corrente Proletária possui um 
programa para a Educação. E chama a vanguarda a 
discutir e se organizar em torno a esse programa. 


